
                                                                     
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Exceção de Suspeição nº 0000402-09.2015.815.0731 — 4ª Vara de Cabedelo
Relator :  Marcos  William  de  Oliveira,  Juiz  Convocado  para  substituir  o  Des.  Saulo 
Henriques de Sá e Benevides. 
Excipiente : Confederação Nacional das Cooperativas Centrais Unicred´s – Unicred do Brasil
Advogado : João Henrique E. de O.  Poli (OAB/RS – 56.277), Marisete Fedrigo (OAB/PB – 
15.112B)
Excepto       : Teresa Cristina Pereira Veloso, Juíza da 4º Vara de Cabedelo
Interessado    : Unicred Central do Norte/Nordeste Cooperativa Central de Crédito
Advogado : Caius Marcellus de Lacerda

EXCEÇÃO  DE  SUSPEIÇÃO.  PROCESSO  CAUTELAR  E 
PRINCIPAL.  SUSPEIÇÃO  DA MAGISTRADA POR  PERTENCER 
AO  QUADRO  DA  UMA  DAS  COOPERATIVAS  LITIGANTES. 
AUSÊNCIA DE INDICATIVOS DE PARCIALIDADE DA JUÍZA NA 
CONDUÇÃO  DO  PROCESSO.  INTERESSE  EM  FAVORECER 
ALGUMA  DAS  PARTES  LITIGANTES.  NÃO  DEMONSTRADO. 
HIPÓTESES  PREVISTAS  NO  ART.  135  DO  CPC  NÃO 
CONFIGURADAS. REJEIÇÃO DA SUSPEIÇÃO.

—  No  incidente  de  exceção  de  suspeição  impõe-se  à  parte  excipiente  
provar de modo robusto a ocorrência de uma das hipóteses do art. 135 do  
CPC,  de  modo  a  justificar  o  incidente  manejado.  In  casu,   a  parte  
excipiente,  além de  não narrar  qualquer  fato  concreto,  não trouxe  aos  
autos  quaisquer  documentos  a  evidenciar  eventual  parcialidade  da 
julgadora singular.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 
identificados. 

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado, por unanimidade, em rejeitar a exceção de suspeição.

RELATÓRIO

Cuida-se de exceção de suspeição argüida pela Confederação Nacional das 
Cooperativas Centrais Unicred´s – Unicred do Brasil  contra a Juíza de Direito da 4ª Vara de 
Cabedelo  (Dra.  Teresa Cristina  de  Lyra  Pereira  Veloso),  incidente  suscitado  nos  autos  da ação 
cautelar e da ação de obrigação de fazer por danos morais em litígio com Unicred Central do Norte/
Nordeste.

Alega a excipiente que a Magistrada é considerada suspeita para processar e 
julgar as demandas em curso, haja vista figurar no quadro de cooperados em uma das empresas 
litigantes. Nesse sentido, postulou o acolhimento do incidente, em respeito as regras contidas nos 



incs. II e V do art. 135 do CPC/73.

A juíza Teresa Cristina de Lyra Pereira Veloso não reconheceu a suspeição 
que lhe foi  oposta,  eis  que não tem a procedência  fática  e  jurídica que a  excipiente  pretendeu 
emprestar. Aduziu que o fato de ser cooperada da Unicred não desnatura a sua imparcialidade, caso 
contrário, nenhum juiz do Estado da Paraíba que tivesse conta no Banco do Brasil poderia julgar 
ações em que aquele banco fosse parte.

A douta Procuradoria de Justiça ofereceu parecer opinativo, manifestando-se 
pela improcedência do incidente, com o conseqüente arquivamento da presente exceção, nos termos 
do art. 314, primeira parte do CPC/73.(fls. 283/285).

É o relatório. VOTO

Compulsando os autos  e  pelas  provas  apresentadas,  entendemos que não 
merece acolhida o presente recurso.

A excipiente alegou que durante a tramitação da ação cautelar  e da ação 
principal houve uma sucessão de magistrados que se declararam suspeitos por ser cooperado de 
uma das partes. Contudo, a magistrada, ora excepta, embora também seja cooperada de uma das 
cooperativas litigantes não se declarou impedida para o feito, motivo pelo qual arguiu a presente 
exceção de suspeição, estando claramente prevista nos incisos II e V do art. 135 do CPC/73.

A juíza Teresa Cristina de Lyra Pereira Veloso não reconheceu a suspeição 
que lhe foi  oposta,  eis  que não tem a procedência  fática  e  jurídica que a  excipiente  pretendeu 
emprestar. Aduziu que o fato de ser cooperada da Unicred não desnatura a sua imparcialidade, caso 
contrário, nenhum juiz do Estado da Paraíba que tivesse conta no Banco do Brasil poderia julgar 
ações em que aquele banco fosse parte.

Impende  observar  que  a  alegação  de  suspeição  da  magistrada,  para 
prosperar, necessita de forte respaldo probatório, não sendo suficiente a mera alegação da parte 
excipiente. Nessa direção, segue decisão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul: 

EXCEÇÃO  DE  SUSPEIÇÃO.  PARCIALIDADE.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS 
CONCRETAS.  Para  que  seja  reconhecida  a  parcialidade  não  basta  mera 
alegação,  mas,  sim,  a  existência  de  elementos  palpáveis  e  fortemente 
demonstrados,  o  que  não  se  verifica  no  caso  dos  autos. INCIDENTE 
REJEITADO  LIMINARMENTE.  (Exceção  de  Suspeição  Nº  70061963575, 
Décima Sexta  Câmara Cível,  Tribunal  de  Justiça  do RS,  Relator:  Ergio Roque 
Menine, Julgado em 30/10/2014).

Ademais, o fato da magistrada ser cooperada de um das partes, de forma 
alguma, pode ser considerado como vício capaz de macular a atuação da mesma na condução do 
processo.  Alegação  nessa  direção,  destarte,  é  desprovida  de  embasamento  jurídico.  Inexistindo 
qualquer  vício  de  legalidade  nos  atos  realizados  durante  o  procedimento  processual,  inviável 
pretender identificar prejuízo efetivo imputado a julgadora de primeiro grau. 

 
No caso, as peças dos autos inseridas neste incidente processual não trazem 

quaisquer indicativos de que a atuação da magistrada, no juízo de origem, se deu visando favorecer 
os  interesses  de  alguma  das  partes.  As  alegações  do  excipiente  encontram-se  desprovidas  de 
respaldo probatório. De outro modo, a condição de cooperada numa cooperativa não a coloca na 
condição de credora ou devedora, nos termos do artigo apontado pelo excipiente (art. 135, inc. II, 



do CPC de redação similar com o art. 145, inc. III do novo CPC).

A propósito,  colaciono ilustrativos precedentes:

EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO.  PROCESSO  DE  CONHECIMENTO. 
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  DE  DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. AUSÊNCIA DE INDICATIVOS DE PARCIALIDADE 
DO MAGISTRADO CONDUTOR  DO  PROCESSO. INTERESSE EM 
FAVORECER  ALGUMA DAS  PARTES  LITIGANTES  INDEMONSTRADO. 
HIPÓTESES  PREVISTAS  NO ART.  135  DO  CPC NÃO 
CONFIGURADAS. Tratando-se  de exceção de suspeição,  impõe-se  à  parte 
excipiente trazer aos autos prova robusta de uma das hipóteses do art. 135 do 
CPC, modo a justificar o incidente manejado. Caso em que a parte excipiente, 
além de não narrar qualquer fato concreto, não trouxe aos autos quaisquer 
documentos  a  evidenciar  eventual  parcialidade  do  julgador 
singular. Exceção rejeitada  de  plano. "  (trecho  da  ementa 
da Exceção de Suspeição Nº 70039437892, Décima Sexta Câmara Cível, Tribunal 
de  Justiça  do  RS,  Relator:  Paulo  Sérgio  Scarparo,  Julgado  em 
10/11/2010) EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO REJEITADA. (TJRS; ExSusp 0455730-
33.2014.8.21.7000;  Novo  Hamburgo;  Nona  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Miguel  
Ângelo da Silva; Julg. 16/03/2016; DJERS 24/03/2016) 

 EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO DE  JUIZ  DE  PRIMEIRO  GRAU  -HIPÓTESES 
ELENCADAS  NO ARTIGO 135  DO CPC.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  ROL. 
NUMERUS  CLAUSUS. ARQUIVAMENTO  DA EXCEÇÃO. 1.  Havendo 
fundada suspeição da  parcialidade  do magistrado que  decidirá  a  lide,  podem as 
partes recusá-lo por meio de exceção, indicando uma das hipóteses previstas, em 
rol  taxativo,  no art.  135  do  CPC.  2.  Manifesta  a  fragilidade  do  motivo 
apresentado  pela  parte  excipiente,  despido  de  qualquer dado  objetivo  que 
ateste  suposto interesse do  MM.  Juiz  no  desfecho  da  demanda,  é  de  se 
determinar  o  arquivamento  da exceção de suspeição. (TJMG;  ExcSusp 
1.0000.15.077769-6/000;  Relª  Desª  Áurea  Brasil;  Julg.  03/03/2016;  DJEMG 
15/03/2016) 

Desacolhido o petitório de fl. 130, haja vista que o processamento de outra 
execeção de suspeição sob o mesmo fundamento resultaria na mesma conclusão aqui exposta.

À  vista  do  exposto,  VOTO  POR  REJEITAR  A  EXCEÇÃO  DE 
SUSPEIÇÃO  e  condenar  o  excipiente  nas  custas  processuais  deste  incidente  processual. 
Oportunamente,  comunique-se  o  juízo  singular  e  remetam-se-lhe  os  autos  deste  incidente 
processual.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. Participaram do 
julgamento, o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (relator), Juiz convocado para substituir o 
Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desª. 
Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 07 de julho de 2016.

Marcos William de Oliveira

http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20135&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart135
http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20135&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart135
http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20135&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart135
http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20135&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart135


   Juiz Convocado/Relator

ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES.

DESPACHO — Processo n. 0000402-09.20125.815.0731

Vistos, etc.

Em mesa para julgamento.

João Pessoa, 29 de abril 2016.

  Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Relator 


